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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. TESE DE NULIDADE. 
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA RELATIVO AO 
INDEFERIMENTO DA OITIVA VIRTUAL DE TESTEMUNHAS. 
PRECLUSÃO. POSTURA ATIVA DO JUIZ NA INSTRUÇÃO. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. INVERSÃO DA ORDEM PREVISTA NO ART. 
400 DO CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como substitutivo 
de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte. Precedentes de ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Sodalício.
2. Para reconhecimento de eventual cerceamento de defesa relativo 
ao indeferimento de oitiva de testemunha ou postura proativa do 
Juiz em audiência, é necessário que o inconformismo da Defesa 
tenha sido manifestado tempestivamente, ou seja, na própria 
audiência em que realizado o ato, sob pena de preclusão, bem como 
demonstrado o efetivo prejuízo sofrido.
3. A tese veiculada no writ - relativa à inversão da ordem de 
testemunhas - não foi analisada pela Corte local, motivo pelo qual 
incabível o exame da questão, de forma originária, por este Sodalício, 
sob pena de indevida supressão de instância.
4. Agravo regimental não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator

Documento eletrônico VDA45747280 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 20/02/2025 17:57:03
Publicação no DJEN/CNJ de 24/02/2025. Código de Controle do Documento: 9a7c4cb0-5872-4802-91a1-f866ae915146



AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 873255 - SP (2023/0433197-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : M R DE O (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA - SP335471

ISADORA AMÊNDOLA - SP376081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. TESE DE NULIDADE. 
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA RELATIVO AO 
INDEFERIMENTO DA OITIVA VIRTUAL DE TESTEMUNHAS. 
PRECLUSÃO. POSTURA ATIVA DO JUIZ NA INSTRUÇÃO. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. INVERSÃO DA ORDEM PREVISTA NO ART. 
400 DO CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como substitutivo 
de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte. Precedentes de ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Sodalício.
2. Para reconhecimento de eventual cerceamento de defesa relativo 
ao indeferimento de oitiva de testemunha ou postura proativa do 
Juiz em audiência, é necessário que o inconformismo da Defesa 
tenha sido manifestado tempestivamente, ou seja, na própria 
audiência em que realizado o ato, sob pena de preclusão, bem como 
demonstrado o efetivo prejuízo sofrido.
3. A tese veiculada no writ - relativa à inversão da ordem de 
testemunhas - não foi analisada pela Corte local, motivo pelo qual 
incabível o exame da questão, de forma originária, por este Sodalício, 
sob pena de indevida supressão de instância.
4. Agravo regimental não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental nos embargos de declaração no habeas 
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corpus substitutivo de revisão criminal impetrado em favor de M. R. DE O. 

contra a decisão (fls. 533/538) que não conheceu do habeas corpus.

O agravante sustenta a violação do sistema acusatório, diante da 

postura ativa do magistrado durante a instrução, evidenciada pela atividade 

coadjuvante do órgão acusador.

Alega que a Defesa se manifestou nos autos, apontando a postura 

inquisitória do Juiz na primeira oportunidade.

Argumenta a ocorrência da inversão na ordem do interrogatório e, no 

caso, o agravante não foi o último a ser ouvido na instrução criminal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento e, 

eventualmente, pelo não provimento do agravo regimental (fls. 586/590). 

Sem contrarrazões (fl. 593).

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, 

verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão atacada, constato que o habeas corpus 

foi impetrado contra o acórdão já transitado em julgado, conforme guia de 

recolhimento de fl. 511. Diante dessa situação, o writ não deve ser conhecido, 

pois manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não 

houve inauguração da competência desta Corte.

De fato, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição 

da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, as 
revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados.

Quanto à questão, cito os seguintes precedentes das Turmas que 

compõem a Terceira Seção desta Corte:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. 
MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. REPRIMENDA 
INFERIOR A QUATRO ANOS. PENA-BASE FIXADA EM PATAMAR 
SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 440 DESTA 
CORTE, IN CASU. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DAS CORTES DE VÉRTICE. SUBSTITUIÇÃO DA 
SANÇÃO RECLUSIVA POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
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PEDIDO NÃO FUNDAMENTADO. PRETENSÃO, ADEMAIS, QUE NÃO SE 
MOSTRA CABÍVEL. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como substitutivo de 
revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte. Precedentes de ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção deste Sodalício.
2. Embora o art. 654 § 2.º, do Código de Processo Penal, preveja a 
possibilidade da concessão de habeas corpus, de ofício, '[t]al 
providência não se presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido deduzido em via de 
impugnação que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade' 
(STJ, AgRg no HC n. 702.446/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/03/2022, DJe 22/03/2022).
[...].
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 815.143/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 29/05/2023, 
DJe de 05/06/2023; grifamos).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 
3º-A DO CPP. EFICÁCIA SUSPENSA PELO STF NA ADI 6299 MC/DF. 
NULIDADE. INTERROGATÓRIO. PREJUÍZO NÃO DEMOSTRADO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O acórdão impugnado transitou em julgado, razão pela qual a 
utilização do presente habeas corpus com o fim de se desconstituir as 
decisões proferidas pelas instâncias ordinárias consubstancia 
pretensão revisional que configura usurpação da competência do 
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea 'e', e 108, 
inciso I, alínea 'b', ambos da Constituição da República
[...]
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 799.522/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 08/05/2023, 
DJe de 12/05/2023; grifamos).
 
No mesmo sentido, ilustrativamente, as seguintes decisões 

monocráticas: HC n 512.674/CE, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 

30/05/2019; HC n. 482.877/SP, rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 

29/03/2019; HC n. 675.658/PR, Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 

04/08/2021; HC n. 677.684/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 

02/08/2021, e HC n. 611.093/RJ, Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 

04/08/2021.

Igual compreensão é encontrada na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal:
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AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. [...] INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE 
DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. INOVAÇÃO RECURSAL. REITERAÇÃO DAS RAZÕES. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
5. O writ é impassível de ser manejado como sucedâneo de recurso ou 
revisão criminal.
[...]
9. Agravo interno DESPROVIDO. (HC n. 222.003 AgR, relator Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 05/12/2022, O DJe de 
13/12/2022 Public 14/12/2022; grifamos).
 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO CONDENATÓRIA 
TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS 
COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE EVIDENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Supremo consagrou sua jurisprudência pela inviabilidade da ação 
de habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal.
[...]
4. Agravo interno desprovido. (HC n. 220361 AgR, relator Nunes 
Marques, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
09/01/2023 Public 10/01/2023; grifamos).
 
Vale ressaltar que, embora o art. 654 § 2.º, do Código de Processo 

Penal, preveja a possibilidade da concessão de habeas corpus, de ofício,
 
[t]al providência não se presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido deduzido em via de 

impugnação que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade 

(AgRg no HC n. 702.446/SC, rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 15/03/2022, DJe de 22/03/2022; grifamos).
 
No mesmo sentido: EDcl no AgRg no AREsp n. 1.923.779/SC, rel. 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/03/2022, DJe de 

28/03/2022, e AgRg no HC n. 680.717/AP, rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 22/03/2022, DJe de 25/03/2022.

Confira-se, a propósito, os seguintes arestos:
 
[...].
6. O habeas corpus de ofício é expedido em razão de ilegalidade, atual 
ou iminente, constatada pelo próprio julgador no curso do processo. 
Não é válvula de escape que autoriza à defesa, ao arrepio das normas 
processuais, suscitar, a qualquer tempo, questões que não foram 
oportunamente arguidas.
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7. A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam 
nulidade absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as 
Cortes a se manifestar acerca de temas que não foram oportunamente 
arguidos ou em relação aos quais o recurso não preenche os 
pressupostos de admissibilidade.
[...] (REsp n. 1.439.866/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 24/04/2014, DJe de 06/05/2014; 
grifamos).
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. RECURSO 
IMPROVIDO.
[...]
3. Ademais, ''[é] descabido o pedido de concessão de habeas corpus de 
ofício, já que este ocorre por iniciativa do próprio órgão julgador, não 
podendo ser utilizado para superar vício procedimental existente 
quando da interposição do recurso (AgRg no AREsp n. 431.186/ES, 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27/5/2014)'' (AgRg nos EDcl 
no RHC n. 135.460/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 22/3/2021).
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no HC n. 
715.849/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 20/09/2022, DJe de 07/10/2022; grifamos).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. DESCABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
[...]
3. Por oportuno, importante lembrar que, em recente julgado, a Corte 
Especial reafirmou ''ser descabido o pedido de concessão de habeas 
corpus de ofício, como sucedâneo recursal ou como expediente para 
superar vícios do recurso inadmitido, mormente porque tal iniciativa 
parte do próprio órgão julgador, quando verificada a existência de 
ilegalidade flagrante ao direito de locomoção'' (EDcl no AgRg no 
EAREsp n. 1.807.393/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
30/11/2021)
4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no HC n. 
692.099/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 08/02/2022, DJe de 21/02/2022; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO 
CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO 
NESTA CORTE. INCOMPETÊNCIA DO STJ. REVISÃO CRIMINAL 
AJUIZADA NESTA CORTE E REMETIDA AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
LOCAL. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA NO SENTIDO DE 
QUE O PEDIDO NÃO TEVE ANDAMENTO NO TRIBUNAL A QUO. 
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PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
DESCABIMENTO, INICIATIVA PRIVATIVA DO ÓRGÃO JULGADOR.
(...). 
Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 647.411/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
06/04/2021, DJe de 12/04/2021; grifamos).
 
De qualquer forma, para que não se alegue omissão, ressalto não 

visualizar a presença de manifesta ilegalidade a reclamar a concessão da 

ordem.

O Tribunal de origem, ao julgar o recurso de apelação defensivo, 

assim se manifestou a respeito da arguida nulidade:
 
Preliminar absolutamente inconsistente.
Pretexta o acusado a ocorrência de cerceamento de defesa, em razão 
da decisão que indeferiu a oitiva das testemunhas do Juízo em 
audiência, sob o argumento de que deveriam ter comparecido 
pessoalmente ao ato, mesmo elas estando presentes de forma virtual, 
na data e hora previamente designadas.
Sem qualquer razão, no entanto.
Afinal, bem asseverou a origem:

'Primeiro, por evidente preclusão temporal, vez que caberia à 
defesa técnica tê-la arguido no curso da própria audiência; ao 
reverso, manteve-se silente.
Segundo, porque claramente baseada em premissa equivocada, 
qual seja, a de que as testemunhas poderiam ser inquiridas 
remotamente. Com efeito, a defesa estava ciente de que as 
testemunhas deveriam comparecer presencialmente ao fórum no 
dia da audiência, como expressamente consignado no termo de 
audiência anterior, da qual o patrono constituído saiu intimado 
(fls.196/197).' (f. 238/239).

Ora.
Eventual irresignação quanto à oitiva presencial das mencionadas 
testemunhas deveria ter sido arguida na audiência realizada aos 31.
ago.2021 (f. 196/197), porém, a defesa quedou inerte.
Assim, absolutamente regular a decisão que concluiu pela preclusão 
do direito da defesa à impugnação da oitiva presencial das 
testemunhas.
Logo, não se entrevê onde, como ou porque da acenada nulidade por 
ofensa à legislação de regência ou, muito menos, a tema 
constitucional.
Repele-se a preliminar, pois. (fls. 57-58; grifamos).
 
Como se vê, a controvérsia não foi ventilada no momento oportuno. 

Com efeito, nenhuma nulidade foi suscitada pela Defesa na audiência de 

instrução e julgamento, o que denota a preclusão da matéria.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DO JUIZ NATURAL. CARTAS PRECATÓRIAS. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. INVERSÃO DA ORDEM DO INTERROGATÓRIO. 
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O interrogatório do réu por meio de carta precatória não ofende o 
postulado da identidade física do juiz, sob pena de se criar entraves à 
jurisdição favorecendo aqueles que pretendem se furtar a aplicação da 
Lei (CC 99.023/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 28/8/2009).
2. A Terceira Seção desta Corte consolidou o posicionamento segundo 
o qual, para se reconhecer a nulidade pela inversão da ordem de 
interrogatório, é necessário que o inconformismo da defesa tenha sido 
manifestado tempestivamente, ou seja, na própria audiência em que 
realizado o ato, sob pena de preclusão, bem como demonstrado o 
efetivo prejuízo sofrido (RvCr n. 5.563/DF, TERCEIRA SEÇÃO, Rel. 
Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 12/5/2021, DJe 
de 21/5/2021).
3. Na hipótese, a defesa do agravante não se insurgiu contra a 
nulidade pela inversão da ordem de interrogatório na própria 
audiência, estando preclusa a alegação de nulidade, nos termos da 
jurisprudência consolidada desta Corte acerca do tema. Ademais, a 
defesa não se desincumbiu do ônus de demonstrar o efetivo prejuízo 
sofrido.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 541.871/SP, rel. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
17/08/2021, DJe de 24/08/2021; grifamos).
 
Além disso,
 
a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no sentido 
de que o princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a 
demonstração de prejuízo concreto à parte que suscita o vício, podendo 
ser ela tanto a nulidade absoluta quanto a relativa, pois não se 
decreta nulidade processual por mera presunção (HC 132.149-AgR, 
Rel. Min. Luiz Fux) (HC n. 184.709 AgR, relator Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 16/06/2020, DJe de 14/07/2020 
public 15/07/2020).
 
Advirta-se à Defesa que o presente Juízo não é exauriente. Assim, 

para a eventual análise da pretensão defensiva, poderá o paciente manejar na 

origem a via de impugnação cabível contra condenações transitadas em 

julgado, qual seja, a revisão criminal (STF, HC n. 206.818/SC, rel. Ministro 

Gilmar Mendes, julgado em 13/10/2021, DJe de 14/10/2021).

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 
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razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 873.255 / SP
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ISADORA AMENDOLA
ADVOGADOS : LUCIANA CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA - SP335471

ISADORA AMÊNDOLA - SP376081
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : M R DE O (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M R DE O (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANA CRISTINA NOGUEIRA DA SILVA - SP335471

ISADORA AMÊNDOLA - SP376081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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